
7Diário Oficial Eletrônico nº 524 • Quinta-feira, 28 de março de 2019

Rep(s). Jurídico(s): Ana Carolina Remigio de Oliveira –
OAB/MG nº 86.844

56. Recurso Administrativo n° 5237-23.001.002.16-0015325
Processo Administrativo n° 23.001.002.16-0015325 – Procon
Assembleia
Recorrente: Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA
Recorrido: Wellison Araújo Serpa
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA FRANCISCO
MARQUES LIMA
Rep(s). Jurídico(s): Ana Carolina Remigio de Oliveira –
OAB/SP nº 335.855 e OAB/MG nº 86.844

57. Recurso Administrativo n° 4154-23.001.001.15-0007212
Processo Administrativo n° 23.001.001.15-0007212
Recorrentes: Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA e Paggo
Administradora de Crédito LTDA
Recorrido: Eliane Freitas Moreira
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA FRANCISCO
MARQUES LIMA
Rep(s). Jurídico(s): Marcelo Tostes de Castro Maia – OAB/RJ
nº 173.524
          Ana Carolina Remigio de Oliveira – OAB/SP nº 335.855
e OAB/MG nº 86.844
          Rafael Good God Chelotti– OAB/MG nº 139.387
          Rômulo Marcel Souto dos Santos – OAB/CE nº 16.498

Os processos que não forem julgados, por qualquer motivo, na
data acima mencionada, terão seu julgamento adiado para a
sessão subsequente, independentemente de nova intimação.

Maria José Marinho da Fonseca

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO Nº 053/2019

Republicada por incorreção para adequação à nova
nomenclatura das Promotorias de Justiça do Ministério Público
do Estado do Ceará, implementadas pela Lei n.º 16.681 (D.O.
03/12/18).

Altera a Resolução nº 004/2011, que dispõe sobre a atuação dos
órgãos de execução do Ministério Público do Estado do Ceará,
na comarca de Fortaleza, no âmbito da defesa da cidadania;
defesa da educação; defesa do idoso e da pessoa com
deficiência; defesa do patrimônio público e tutela de fundações
e entidades de interesse social.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA vem no exercício de suas atribuições
institucionais conferidas pelo art.12, inciso I, da Lei 8.625, de
12 de fevereiro de 1993, c/c o art.31, inciso II, alínea “a”, da
Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008 – Lei

Resolução Nº 053
Fortaleza, 27 de março de 2019

Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará;
CONSIDERANDO a postulação de membros do Ministério
Público para reexame das disposições da Resolução n.º
018/2014;
CONSIDERANDO a necessidade de especializar a atuação
extrajudicial das Promotorias de Justiça que compõem o Núcleo
de Defesa do Idoso e da Pessoa com Deficiência, conferindo
maior eficiência à atuação ministerial;
CONSIDERANDO ser missão constitucional do Ministério
Público a defesa dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o que dispõe o Processo Administrativo nº
2083/2018-4;

RESOLVE:

Art. 1º O art. 1º da Resolução nº 004/2011 do Colégio de
Procuradores de Justiça passa a viger com as seguintes
alterações:
Art. 1º [...]
IV - 15ª, na defesa dos direitos e garantias da pessoa idosa, no
âmbito da tutela coletiva, na forma do art. 74 da Lei 10.741/03,
competindo-lhe:
a) fiscalizar as unidades de acolhimento institucional de pessoas
idosas e as entidades que prestam serviços do tipo casa-lar,
centro dia e outras modalidades de acolhimento, sejam elas
públicas ou privadas, adotando as providências necessárias para
sanar as irregularidades verificadas;
b) fiscalizar a rede pública de proteção dos direitos e garantias
da pessoa idosa, acompanhando a correta execução dos
programas e projetos sociais, inclusive no tocante ao emprego
das verbas públicas, encaminhando ao Órgão de Execução
Competente caso constatada a prática de ato de improbidade
administrativa;
c) fiscalizar o respeito ao sistema de garantias e prioridades
instituídas em prol das pessoas idosas nos serviços públicos,
concedidos ou não, e nos serviços privados, adotando as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis.
IV-A – 17ª, 20ª e 148ª, na tutela dos direitos individuais
indisponíveis da pessoa idosa em condição de risco, nas
hipóteses excepcionais previstas em Lei;
IV-B – 16ª, 18ª e 19ª, na defesa dos direitos e garantias da
pessoa com deficiência, no âmbito da tutela coletiva e de defesa
dos direitos individuais indisponíveis, competindo-lhes:
a) promover ações preventivas, informativas e fiscalizatórias de
obediência às normas que asseguram a mobilidade urbana e a
eliminação de barreiras arquitetônicas em prédios públicos e
privados, vias públicas e veículos de transporte coletivo,
podendo ser implementadas por meio de parcerias necessárias;
b) fiscalizar a rede pública de proteção dos direitos e garantias
da pessoa com deficiência, acompanhando a correta execução
dos programas e projetos sociais, inclusive no tocante ao
emprego das verbas públicas, encaminhando ao Órgão de
Execução Competente caso constatada a prática de ato de
improbidade administrativa;
c) fiscalizar o respeito ao sistema de garantias e prioridades
instituídas em prol das pessoas com deficiência nos serviços
públicos, concedidos ou não, e nos serviços privados, adotando
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as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
d) promover a defesa dos direitos individuais indisponíveis da
pessoa com deficiência nas hipóteses excepcionais previstas em
Lei.
[...]
§ 3º Em caso de procedimentos que digam respeito à tutela
individual de pessoa idosa e com deficiência, a distribuição far-
se-á às Promotorias de Justiça específicas em que se verifique a
predominância da matéria posta à apreciação do Ministério
Público, cuja aferição se dará a cargo do Secretário-Executivo
da área.
§ 4º Quando a demanda for de natureza coletiva e envolver a
violação de direitos de pessoa idosa e de pessoa com
deficiência, serão autuados e distribuídos procedimentos
diversos, uma vez que as matérias envolvidas, sob o aspecto
coletivo ou difuso, encontram fundamento em leis diversas.

Art. 2º Os procedimentos de tutela coletiva que tramitam na
16ª, 17ª e 18ª Promotorias de Justiça de Fortaleza serão
redistr ibuídos de acordo com as novas atribuições
extrajudiciais, permanecendo o acervo de tutela individual de
cada Promotoria de Justiça.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Plenário de Sessões do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do
Ceará, em Fortaleza aos 13 de março de 2019.

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça em exercício

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça

Maria Magnólia Barbosa da Silva
Procuradora de Justiça

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça

Lúcia Maria Bezerra Gurgel
Procuradora de Justiça

Maria José Marinho da Fonseca
Procuradora de Justiça
Vice Corregedora-Geral do MPCE

Ednéa Teixeira Magalhães
Procurador de Justiça

Antônio Firmino Neto
Procurador de Justiça

Alcides Jorge Evangelista Ferreira
Procurador de Justiça

Águeda Maria Nogueira de Brito
Procuradora de Justiça

Maria de Fátima Pereira Valente
Procuradora de Justiça

José Raimundo Pinheiro de Freitas
Procurador de Justiça
Republicado por incorreção(*)

ATOS DA SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO-GERAL DA PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA, HALEY DE CARVALHO FILHO, no uso de
suas atribuições legais, bem como as delegações contidas na
Portaria nº 02/2019, datada de 04.01.2019, publicada no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Ceará de
17.01.2019 e tendo em vista o que consta no Processo nº
44355/2018-6,

RESOLVE instituir GRUPO DE TRABALHO constituído pelo
Promotor de Justiça ÉLDER XIMENES FILHO, Coordenador
do Centro de Apoio Operacional da Defesa do Patrimônio
Público e da Moralidade Administrativa - CAODPP, e pelo
Servidor ALEXANDER ALVES DE OLIVEIRA JÚNIOR,
Analista Ministerial de Entrância Final – Ciências Econômicas,
sob a coordenação do primeiro, com o objetivo de promover
ações voltadas ao desenvolvimento do “Projeto Saúde Fiscal
dos Municípios” no âmbito do CAODDP, sem ônus para a
Procuradoria Geral de Justiça.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

G A B I N E T E  D O  S E C R E T Á R I O - G E R A L  D A
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Fortaleza, aos
07 de fevereiro  de 2019.

HALEY DE CARVALHO FILHO
Secretário-Geral

Portaria Nº 943/2019-SEGE
Fortaleza, 7 de fevereiro de 2019

O  S E C R E T Á R I O - G E R A L  A U X I L I A R  D A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, RAIMUNDO DE
SOUZA NOGUEIRA FILHO, no uso de suas atribuições
legais, bem como as delegações contidas na Portaria nº
02/2019, datada de 04.01.2019, publicada no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Ceará de
17.01.2019, com fundamento na Lei Complementar nº 115,

Portaria Nº 1855/2019-SEGE
Fortaleza, 26 de março de 2019
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